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até final os recursos interpostos dessa sentença e as acções cujos autores 
assim o requeiram, no prazo de 30 dias;

c) A extinção da instância das acções pendentes contra os responsá-
veis legais pelas dívidas do insolvente propostas pelo administrador da 
insolvência, excepto se o plano de insolvência atribuir ao administrador 
da insolvência competência para o seu prosseguimento.

22 de Julho de 2011. — O Juiz de Direito (de turno), Dr. Paulo Jorge 
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Maria Filomena Freitas Maciel.

304953097 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CABECEIRAS DE BASTO

Anúncio n.º 11195/2011

Processo n.º 186/11.9TBCBC — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Henrique Emanuel Moura Pinto e outro (s).
Credor: Banco — BPI, S. A., Sociedade Aberta. e outro(s).
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Henrique Emanuel Moura Pinto, estado civil: Casado (regime: Ca-
sado), NIF 212287427, BI 9474185, Endereço: Rua Professor Emídio 
Guerreiro, n.º 10, 1.ºdtº.,, Refojos, 4860 -146 Cabeceiras de Basto

Maria Isolina Pacheco Sousa Pinto, estado civil: Casado (regime: 
Casado), NIF 132042916, BI 6581438, Endereço: Rua Professor Emídio 
Guerreiro, n.º 10, 1.ºdtº.,, Refojos, 4860 -146 Cabeceiras de Basto

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Napoleão de Oliveira Duarte, Endereço: Rua da Agra, 20, Sala 33, 

4150 -025 Porto
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-

sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimen-
tos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

18 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sílvia Videira Martins. — O 
Oficial de Justiça, Isabel Bizarro.

304938169 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 11196/2011

Processo n.º 1048/11.5TBCLD — Insolvência pessoa 
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Terra Fresca Terraplanagens, Unipessoal, L.da

N/Referência: 2929624

Terra Fresca Terraplenagens Unipessoal, L.da, NIF — 507657810, 
Endereço: Largo das Rosas, n.º 5, Landal, 2500 -532 Caldas da Rainha

Administrador Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua da 
Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência de Massa.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
7 de Julho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Alexandra Marques 

Pereira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge Gomes Ferreira.
304889748 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Anúncio n.º 11197/2011

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos 
de Insolvência n.º 1110/11.4TBCLD

Carlos Manuel Almeida Nazaré, estado civil: Desconhecido, 
NIF — 192901842, Endereço: Largo dos Rosas, N.º 5, Bairradas, 
2500 -532 Landal — Caldas da Rainha e Paula Cristina dos Santos 
Palma, estado civil: Casado (regime: Casado), NIF — 100290752, 
BI — 8549020, Endereço: Largo das Rosas, N.º 5, Bairradas, 2500 -532 
Landal — Caldas da Rainha. Adm. de Insolvência: Jorge Fialho Faustino, 
Endereço: Rua da Capela, 14, 2475 -109 Benedita.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 19 -09 -2011, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

(N/ref.ª: 2947646)
22 -07 -2011. — A Juíza de Direito, de Turno, Dr.ª Joana Tenreiro da 

Cruz. — O Oficial de Justiça, Ana Margarida de Barros.
304953194 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.º 11198/2011

Processo: 4905/10.2TBCSC — Insolvência pessoa 
singular (Apresentação)

N/Referência: 8600613

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Rui Fernando Silva Elvas, estado civil: Divorciado, 
NIF — 198370881, BI — 8933834, Endereço: Rua Gil Vicente, 16, 
6.º B, 2775 -368 Carcavelos

Administrador da Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 
da Capela, 14, Benedita, 2475 -109 Benedita

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: o Administrador 
da Insolvência

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 




